[image: image1.wmf]Prefeitura do Município de Londrina

Estado do Paraná




PROJETO DE LEI Nº 46 /2015
OFÍCIO Nº 0180/2015-GAB, DE 30 DE MARÇO DE 2015
SÚMULA:
Cria o cargo de Provimento em Comissão, e o incorpora ao Plano de Cargos, Carreira e Salários da Administração Direta, Autárquica e Fundacional do Poder Executivo do Município de Londrina, instituído pela Lei nº 9.337, de 19 de janeiro de 2004, e dá outras providências
                                                                 Londrina, 30 de Março de 2015.

Alexandre Lopes Kireeff
PREFEITO DO MUNICÍPIO

Texto do Projeto de Lei anexo.

PROJETO DE LEI Nº 46 /2015

OFÍCIO Nº 0180/2015-GAB, DE 30 DE MARÇO DE 2015   

SÚMULA:
Cria o cargo de Provimento em Comissão, e o incorpora ao Plano de Cargos, Carreiras e Salários da Administração Direta, Autárquica e Fundacional do Poder Executivo do Município de Londrina, instituído pela Lei nº 9.337, de 19 de janeiro de 2004, e dá outras providências
A CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO DO MUNICÍPIO, SANCIONO A SEGUINTE

                                                                                          L  E  I :

Art. 1° Fica criado e incorporado ao Plano de Cargos, Carreiras e Salários da Administração Direta, Autárquica e Fundacional do Poder Executivo do Município de Londrina, instituído pela Lei Municipal 9.337, de 19 de janeiro de 2004, o cargo de Provimento em Comissão, abaixo especificado, cujo exercício é vinculado à Secretaria Municipal de Política para Mulheres:
	Título do Cargo Comissionado
	Código
	Nível de Vencimento
	Quantitativo

	Assessor (a) de Políticas Públicas para Mulheres
	APPM01
	CC01
	01


Art. 2º O artigo 54, da Lei nº 9.337, de 19 de janeiro de 2004, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 54. São partes integrantes desta lei os Anexos a seguir relacionados:

I. Anexo I - Quadro de Cargos Efetivos e Grupos de Carreiras;

II. Anexo II - Quadro Quantitativo de Cargos Efetivos;

III. Anexo III - Quadro de Cargos Comissionados;

IV. Anexo IV - Tabelas de Vencimentos, Subsídios e Gratificações;

V. Anexo V - Quadro de Equivalências para Transposição;

VI. Anexo VI - Relação de Cargos Transitórios;

VII. Anexo VII - Descrição de Cargos e Funções; 

VIII. Anexo VIII – Descrição de Cargos e Funções Transitórias;

IX. Anexo IX – Descrição de Cargos em Comissão; e,

X. Anexo X - Índice Geral.

Parágrafo único. Os Anexos constantes dos incisos I a X deste artigo, que sofrerem alteração legal, serão atualizados mediante expedição de decreto municipal.”
Art. 3º Face ao contido no artigo 1º desta Lei, fica acrescido ao Anexo IX da Lei nº 9.337/2004 – Descrição de Cargos em Comissão, as atribuições e respectivos requisitos do cargo em comissão, conforme o Anexo Único desta lei.
Art. 4º. Conforme determina o parágrafo único do art. 54 da Lei Municipal nº 9.337, de 19 de janeiro de 2004, os Anexos constantes do PCCS deverão ser atualizados mediante expedição de decreto municipal, a fim de recepcionar as alterações criadas por esta lei.

Art. 5º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

ANEXO ÚNICO

“Anexo IX da Lei nº 9.337, de 19 de janeiro de 2004 -

Descrição de Cargos em Comissão”

	Cargo: Assessor (a) de Políticas Públicas para Mulheres
	Código: APPM01


Descrição Sintética

Atuar em atividades de orientação e assessoria aos serviços, programas e projetos voltados à defesa dos direitos e ao enfrentamento da violência contra a mulher.

Descrição Detalhada

· Assessorar o titular da pasta e sua equipe, no exercício das atribuições que lhes são competentes;

· Prestar assessoramento na concepção, elaboração, formulação e execução de atos normativos, tais como projetos de leis, estudos, pesquisas e ações pertinentes à defesa dos direitos das mulheres;

· Examinar e emitir pronunciamento nos processos e documentos que lhes forem encaminhados, à consideração da titular da pasta, solicitando as diligências necessárias à sua perfeita instrução, quando necessário;

· Analisar requerimentos, elaborar e encaminhar ofícios e outros expedientes do Órgão, a cartórios, juízos e tribunais, bem como a repartições públicas ou privadas;

· Capacitar a equipe da Secretaria com informações jurídicas pertinentes, a fim de aprimorar o atendimento das mulheres em situação de violência ou que tenham sido vítimas de atos de violência física, psicológica, sexual, patrimonial e moral;

· Instruir processos administrativos e requerimentos e dar encaminhamento à Defensoria Pública, Delegacia, e/ou ao Ministério Público de denúncias, representações, bem como eventuais pedidos de medidas protetivas de urgência para mulheres atendidas no Centro de Referência e Atendimento à Mulher (CAM) e Casa Abrigo;

· Acompanhar as mulheres atendidas pelo CAM e a Casa Abrigo, em delegacias, promotorias, cartórios e demais repartições públicas, quando necessário, sendo vedado sua representação na qualidade de advogado e/ou procurador;

· Realizar o acompanhamento da movimentação processual de ações judiciais referentes aos casos atendidos no CAM e Casa Abrigo, a fim de conduzir o atendimento das usuárias;
· Participar de reuniões de trabalho, estudos de caso, atendimentos de grupos, com demais profissionais do órgão e/ou da rede de serviços, para tratar de assuntos do âmbito de competência do Órgão;

· Realizar cadastro dos casos atendidos e produzir relatórios para subsidiar a formulação e o monitoramento das ações desenvolvidas na área de sua competência;

· Desenvolver ações preventivas como palestras e oficinas, enfocando a questão das desigualdades de gênero e a violência contra a mulher, sobretudo a Lei nº 11.340, de 07 de agosto de 2006, “Lei Maria da Penha”, e outros temas que possam contribuir para a defesa dos direitos das mulheres;

· Realizar pesquisas e manter arquivo atualizado de documentos referentes à matéria jurídica, consultando códigos, leis, jurisprudência e outros, para adequar os fatos à legislação aplicável;

· Supervisionar e orientar estagiários do Curso de Direito, das diversas instituições de ensino superior conveniadas como o município, vinculados à Secretaria Municipal de Políticas para as Mulheres;

· Operar equipamentos e sistemas de informática e outros, quando autorizado e necessário ao exercício das demais atividades;

· Dirigir veículos leves, quando necessário ao exercício das demais atividades;

· Manter organizados, limpos e conservados os materiais, máquinas, equipamentos e local de trabalho, que estão sob sua responsabilidade;

· Realizar outras atividades afins no âmbito de sua competência.

Requisito(s) do Cargo em Comissão:
* Ensino Superior completo em Direito. 
J  U  S  T  I  F  I  C  A  T  I  V  A
A violência doméstica e sexual contra as mulheres é um problema que vem sendo amplamente debatido pela sociedade em razão da gravidade de suas conseqüências. A Organização das Nações Unidas (ONU) através de pesquisas realizadas aponta que essa é a principal causa de lesões em mulheres de 15 a 44 anos de idade e a Organização Mundial da Saúde afirma que de 10 a 34% das mulheres do mundo já foram agredidas por seus parceiros. 

Frente a essa realidade, a partir da década de 80, o movimento de mulheres passou a reivindicar políticas públicas para prevenir e erradicar a violência, bem como promover a igualdade de gênero. A criação de Delegacias da Mulher, Coordenadores, Secretarias e Conselhos de Direitos das Mulheres são as principais conquistas desse movimento e vem colaborando para que as mulheres vençam a barreira do medo e da vergonha de denunciarem os maus tratos sofridos. 

Lembramos que a Constituição Federal de 1988 reconhece que a violência doméstica precisa ser coibida e cabe aos governos implementar ações nesta área. Em consonância com a Carta Cidadã, a Política Nacional de Enfrentamento da Violência Contra Mulher abre uma nova perspectiva ao estabelecer diretrizes, prioridades e mecanismos que visam orientar os estados e municípios na criação de serviços especializados e no desenvolvimento de programas e projetos de prevenção da violência e de apoio e proteção às vitimas. 

Dentre os mecanismos criados pela Política Nacional, destacamos a Norma Técnica de Padronização dos Centros de Referência de Atendimento à Mulher, de acordo com a qual, os Municípios terão um papel fundamental no enfrentamento da violência contra a mulher, com a criação e manutenção dos Centros de Referência, os quais deverão contar com uma equipe multidisciplinar que inclui, obrigatoriamente, profissionais com conhecimentos jurídicos especializados na proteção dos direitos e garantias das mulheres. 

O Município de Londrina foi um dos primeiros do país a contar com um Centro de Referência e Atendimento à Mulher (CAM). Criado em 1993, o serviço oferece atendimento social e psicológico às mulheres em situação de violência, procurando atender as diversas demandas das usuárias, trabalhando de forma articulada com os demais serviços da Rede, como: Casa Abrigo, Delegacia da Mulher, CRAS, Unidades de Saúde, Vara Maria da Penha, dentre outros mecanismos de efetivação destas políticas públicas. 

Todos os procedimentos realizados pelo CAM seguem, obrigatoriamente, a Norma Técnica de Padronização dos Centros de Referência e Atendimento à Mulher. No entanto, o atendimento realizado pelo CAM ainda encontra-se defasado em relação a esta Norma Técnica, e demais legislações referentes à proteção das mulheres, haja vista a ausência de um profissional com conhecimento jurídico no quadro de servidores da Secretaria. 

A ausência de um profissional nesta área, peculiar por sua essência - por envolver questões afetas não apenas ao ramo do Direito Administrativo, mas também ao campo do Direito Penal, Direito Processual Penal - representa uma grande lacuna no atendimento do serviço, comprometendo a resolutividade dos casos, uma vez que o suporte jurídico prestado à equipe do CAM é etapa fundamental na garantia de proteção das mulheres vítimas de violência e na efetivação de seus direitos.

O melhoramento no atendimento prestado pelo Centro de Referência e Atendimento à Mulher, através de uma adequada equipe de servidores é diretriz fundamental na Política Municipal da Mulher, conforme definido pelo Art. 38 do Plano Diretor Participativo do Município de Londrina - Lei nº 10.637/2008. 

É de fundamental importância a integração das Políticas Públicas de atendimento à mulher, envolvendo prioritariamente, as áreas de saúde, justiça, segurança, e educação e assistência social. Para tanto, uma das prioridades é o investimento na capacitação e ampliação do quadro de profissionais das diversas áreas envolvidas, contemplando a compreensão da violência contra a mulher, do ponto de vista das relações de gênero, o reconhecimento e a notificação dos casos, o atendimento e o tratamento das mulheres em situação de violência e a organização da rede de atendimento para acolher e responder à violência como questão de política pública. 

Neste sentido, a criação do cargo de Assessor(a) de Políticas Públicas para Mulheres, cujo requisito para a investidura é a graduação de nível superior em Direito, contribui não apenas para a estruturação do CAM, de acordo com as normas técnicas e legislações afetadas à área de proteção das mulheres, mas, sobretudo, representa importante mecanismo de assessoramento da Secretaria na capacitação da equipe no atendimento das usuárias. 

Outrossim, a criação do referido cargo em comissão atende as especificidades previstas no artigo 37, V da Constituição Federal, uma vez que dentre as funções  atribuídas ao cargo incumbe o assessoramento direto ao chefe da pasta e sua equipe, guardando regime de mútua confiança, seja no fomento e canalização das políticas públicas voltadas à proteção da Mulher, seja na capacitação e estruturação da Secretaria em atendimento à legislação especial vigente.
Apresentamos, também, para apreciação, a proposta de alteração do Art. 54, da Lei nº 9.337, de 19 de janeiro de 2004, com a inclusão de dois anexos, o Anexo VIII – Descrição de Cargos e Funções Transitórias e o Anexo IX – Descrição de Cargos em Comissão, uma vez que a legislação atual prevê a descrição de funções especificamente para os servidores ocupantes de cargos efetivos, conforme disposto no Anexo VII, da referida lei

Esperamos, assim, diante das razões aduzidas, que o projeto encontre favorável acolhimento dos nobres Edis.

Londrina, 30 de Março de 2015.
Alexandre Lopes Kireeff
PREFEITO DO MUNICÍPIO

Ofício nº  0180/2015-GAB.

                                                                  Londrina, 30 de Março de 2015.

A Sua Excelência, Senhor

Fábio André Testa

Presidente da Câmara Municipal 

Londrina - PR
Assunto: Encaminha Projeto de Lei - criação do cargo, em comissão, de Assessor de Políticas Públicas para Mulheres, visando assessorar a Secretaria Municipal de Políticas para Mulheres, na garantia de proteção às mulheres vítimas de violência, através da estruturação jurídica da Secretaria de acordo com as Normas Técnicas de Padronização dos Centros de Referências de Atendimento a Mulher.  

Senhor Presidente,

Temos a honra de encaminhar a essa egrégia Casa Legislativa a inclusa propositura que tem como finalidade a criação do cargo de provimento em comissão, de Assessor (a) de Políticas Públicas Mulheres, para o preenchimento de uma (1) VAGA, vinculado à Secretaria Municipal de Políticas para Mulheres, e incorporar à Lei Municipal nº 9.337, de 19 de janeiro de 2004, que dispõe sobre o Plano de Cargos, Carreiras e Salários da Administração Direta, Autárquica e Fundacional do Poder Executivo do Município de Londrina, e dá outras providências. Justificativa anexa.

Atenciosamente,

Alexandre Lopes Kireeff
PREFEITO DO MUNICÍPIO

